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contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 
CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 2150598;
19 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. Victor Rendeiro. — O Oficial 

de Justiça, Maria Fernanda Durão.
305891441 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Anúncio n.º 7060/2012

Processo: 2864/11.3TBEVR
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal de Instrução Criminal e Comarca de Évora, 2.º Juízo 

Cível, no dia 26 -01 -2012, às 19:00 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência dos devedores: Joaquim Manuel Pinto Pardal, 
estado civil: Casado, NIF 151449392, endereço: Bairro da Cruz da Pi-
cada, Lote 31, 4.º Esqº, 7000 -772 Évora e Maria José da Silva Porteiro 
Pardal, estado civil: Casada, NIF 118724533, endereço: Bairro da Cruz 
da Picada, Lote 31, 4.º Esq., 7000 -772 Évora, ambos com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respetivo domicílio: João Manuel Correia 
Chambino, NIF 189913002, endereço: Rua Sargento Armando Monteiro 
Ferreira, n.º 12, 3 Dtº, 1800 -329 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -03 -2012, pelas 16:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 -01 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Gomes Nogueira. — 
O Oficial de Justiça, Cândido Augusto G. Correia.

305704217 

 Anúncio n.º 7061/2012

Processo: 2864/11.3TBEVR
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

N/Referência: 2145691

Convocatória de Assembleia de Credores
(em substituição do dia 14/03/2012)

Nos autos de Insolvência acima identificados em que são insolventes: 
Joaquim Manuel Pinto Pardal, NIF — 151449392, Endereço: Bairro 
da Cruz da Picada, Lote 31, 4.º Esqº, 7000 -772 Évora e Maria José da 
Silva Porteiro Pardal, NIF — 118724533, Endereço: Bairro da Cruz da 
Picada, Lote 31, 4.º Esqº, 7000 -772 Évora, ambos com domicílio na 
morada indicada.

Administrador da Insolvência: João Manuel Correia Chambino, 
NIF — 189913002, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro Fer-
reira, n.º 12, 3 Dtº, 1800 -329 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados de que nos autos de insolvên-
cia acima identificados, foi designado o dia 03 -05 -2012, pelas 16:30 ho-
ras, para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, em substituição do dia anteriormente designado.

09 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Gomes Nogueira. — 
O Oficial de Justiça, Cândido Augusto G. Correia.

305868276 

 Anúncio n.º 7062/2012

Processo: 2661/11.6TBEVR
Insolvência Pessoa Coletiva (Requerida)

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal de Instrução Criminal e Comarca de Évora, 2.º Juízo Cí-
vel, no dia 13 -03 -2012, às 18H09 m, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência da devedora: J. e J. Comendinha — Construção Civil e 
Obras Públicas, L.da, NIF — 505796341, Endereço: Rua Capitão Sal-
gueiro Maia, n.º 3, Quinta do Monte do Redondo e Torrão, Malagueira, 
7000 -736 Évora com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respetivo domicílio: João Manuel Correia Cham-
bino, NIF — 189913002, Endereço: Rua Sargento Armando Monteiro 
Ferreira, N.º 12, 3 Dtº, 1800 -329 Lisboa

São administradores do devedor: Jacinto José Ferreira Comendinha, 
NIF — 127088784, Endereço: Rua Professor Reinaldo dos Santos, n.º 4, 
Bairro do Bacelo, 7005 -587 Évora e Jacinta Maria Passinhas dos Santos 
Comendinha, NIF — 103983422, Endereço: Rua Professor Reinaldo 
dos Santos, n.º 4, Bairro do Bacelo, 7005 -587 Évora a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artºs 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com caráter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.
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Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 2150396
14 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Gomes Nogueira. — 

O Escrivão-Adjunto, Pedro Ascensão.
305883641 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 7063/2012

Processo n.º 344/12.9TBFAF — Insolvência de pessoa 
singular (requerida)

Requerente: José Maria Freitas Batista.
Requerido: Celso Gabriel Ribeiro Martins.
No Tribunal Judicial de Fafe, 2.º Juízo de Fafe, no dia 06 -03 -2012, 

às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do(s) devedor(es):

Celso Gabriel Ribeiro Martins, estado civil: Divorciado, NIF 
205141471, Endereço: Rua Vila Boa, n.º 224, Golães, 4820 -479 Fafe, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Francisco José Areias Duarte, Endereço: Rua Fernando Magalhães, 
n.º 368, C, 1.º, Apartado 51, 4750 -290 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno [alínea i) do artigo 36.º -CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -05 -2012, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Maria Pinto 
Morgado Monteiro. — O Oficial de Justiça, Fernanda Fernandes.

305881462 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Anúncio n.º 7064/2012

Processo: 805/10.4TBFAF
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Carla Ivone Vieira Couceiro
Insolvente: Higisilva, Prod. Man. e Seg Industrial, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Higisilva, Prod. Man. e Seg Industrial, L.da, NIF — 
505871025, com sede na Rua 31 de Janeiro, n.º 10, Fafe, 4820 -160 Fafe

Administrador da Insolvência: Francisco José Areias Duarte, com 
escritório na Rua Duques de Barcelos n.º 6,  2.º Andar, Sala 3, Apartado 
51, 4750 -264 Barcelos

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da Massa.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º do CIRE.
N/Referência: 2435699
12 -10 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Manuela Botelho 

Guedes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Fernando Pereira Alves.
305879324 

 Anúncio n.º 7065/2012

Processo n.º 2525/11.3TBFAF — Insolvência pessoa
coletiva (Requerida)

Requerente: João Carlos Costa Oliveira
Requerido: Vítor Teixeira & Paulo Costa, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Fafe, 3.º Juízo de Fafe, no dia 08 -02 -2012, 

às 17:42 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência da 
devedora:

Vítor Teixeira & Paulo Costas, L.da, com o NIF 506693481, e com 
sede na Travessa da Pedreira II, 10, 4820 -311 Fafe

São gerentes da devedora:
Vítor Manuel Oliveira Teixeira, com morada na Travessa da Pedreira, 

II, n.º 10, Fafe, 4820 -311 Fafe e João Paulo Ferreira da Costa, residente 
na: Travessa da Pedreira, II, 10, 4820 -311 Fafe.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

José António Ferreira de Barros, com escritório na Av.ª de D. João 
IV, 1071, 2.º, Dt.º, 4810 -532 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.




